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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1. O Senhor 3º Promotor de Justiça do Consumidor dirige-se a este Colegiado solicitando informações quanto à Rede de Ensino Arkitas, estabelecida na rua Onze de Fevereiro, 27 – Cidade Vargas, nesta Capital e o Cursos Integrados Parmênides, situado na Alameda Maracatins, 847 – Moema, nesta Capital, que mediante convênio celebrado com o Centro Educacional Niterói, ministravam, clandestinamente, cursos de ensino médio, uma vez que não possuíam autorização de funcionamento expedida pelos órgãos educacionais competentes do sistema educacional do Estado de São Paulo.

1.1.2. O responsável pela Rede de Ensino Arkitas informou ao Ministério Público que após publicação do Parecer n.º 263/95, da Comissão Especial do MEC que revogou o Parecer CEE n.º 796/90, suspendeu as matrículas relativas aos convênios supramencionados, transferindo os alunos que ainda não haviam concluído seus cursos para o Núcleo de Volta Redonda - Estado do Rio de Janeiro.

1.1.3. A direção do Cursos Integrados Parmênides - CIP afirma que,  a partir da revogação das autorizações do Conselho Federal de Educação, também cancelou o convênio com o Centro Educacional Niterói.

1.2.4. O Senhor Promotor - representante do Ministério Público coloca a questão nos seguintes termos: “cessada a atividade tida como ilegal, remanesce a questão relativa aos prejuízos suportados pelos alunos que cursaram os referidos cursos, tendo em vista que seus diplomas têm tido sua validade negada pela autoridade competente, tanto para o exercício profissional como para continuidade de estudos.’

1.2.5. Para instruir os autos o interessado fundamenta-se nos Artigos 129, VI da Constituição Federal e 104, inciso I, letra “b”. da Lei n.º 734/93 – Lei Orgânica do Ministério Público e solicita que este Colegiado informe:

“a) se no âmbito deste Conselho encontram-se em andamento processos tendentes a regularizar, nesta Unidade da Federação, os diplomas expedidos pelo Centro Educacional Niterói;

b) se existe alguma possibilidade de vir a ser promovida a regularização em tela;

c) em caso positivo, que providências devem ser adotadas pelos interessados, com vistas a regularização de seus diplomas.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1. Trata o presente de assunto já estudado e longamente discutido neste Colegiado, ocasião esta em que o Parecer CEE n.º 842/92  respondeu à consulta da então 13ª Delegacia de Ensino sobre Curso Técnico em Transações Imobiliárias, ministrado pelo Centro Educacional Niterói - CEN.

1.2.2. Anteriormente a esse Parecer, o extinto Conselho Federal de Educação, pelo Parecer n.º 747/88, atribuiu competência ao Centro Educacional Niterói para “expedir certificados e diplomas com validade nacional aos concluintes dos cursos de Estudos Adicionais para portadores de Diplomas de curso de Magistério de 1º grau – 1ª a 4ª série e complementação de Disciplinas Pedagógicas para o curso de Magistério em nível de 1º Grau, professores e/ou outros elementos portadores de Diplomas e/ou certificados de conclusão de curso de 2º grau”. 

1.2.3. Pelo Parecer CEE n.º 842/92, este Colegiado manifestou sua estranheza em relação à decisão do extinto Conselho Federal  de Educação, que ultrapassava as normas legais vigentes à época, ou seja, Lei Federal n.º 5.692/91 que atribuía aos Conselhos Estaduais de Educação a responsabilidade pelas normas e autorizações de funcionamento de escolas e de cursos sob sua jurisdição, como o acompanhamento das atividades escolares pelo órgão supervisor das Secretarias de Estado da Educação.

1.2.4. Define, ainda este Colegiado, pelo referido Parecer n.º 842/92, “que o Centro Educacional Niterói – CEN, para ter seus certificados validados no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, cumpra as normas emanadas para o desenvolvimento do curso em tela, especialmente nos termos das Deliberações CEE n.º 26/86 e 23/83. Até que isto aconteça, o curso em questão é considerado como curso livre, sem nenhuma validade no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo”. Conclui que os cursos realizados no CEN não geram ”nenhum direito aos seus concluintes, nem em termos de continuidade de estudos e nem em termos de exercício profissional legal”. 


1.2.5.  O Parecer CFE nº 796/90 aprovou o projeto apresentado  pelo CEN, para oferta de Ensino Individualizado, “concedendo-lhe autorização para que possa ser instituído em âmbito nacional” pelo fato de que “o pedido vem acreditado com os dez anos de efetivação bem sucedida, em nível estadual; e sobre isso, a idoneidade da educadora que o dirige, portadora do crédito que lhe confere o grande serviço educacional que vem realizando há muitos anos o seu nome reconhecido como uma das nossas grandes educadoras que, além de outras láureas, já ocupou o cargo de Secretária de Estado da Educação do Rio de Janeiro.”


1.2.6. Cabe, nesta oportunidade, transcrever parte do Parecer CE n.º 263/95 (Comissão Especial do MEC), aprovado em 07/11/95 e  que traz a Informação n.º 40 de 16 de outubro de 1995, elaborada a partir de estudos e análise  de pareceres sobre a matéria, incluindo o acima citado, chegando à seguinte conclusão:

“Faz-se necessária a ratificação das decisões contidas nos Pareceres 405/93, quais sejam:

1. Deixar de acolher o pedido de novo encaminhamento do Parecer  CFE 197/91 à homologação do Senhor Ministro da Educação e do Desporto, dando ciência desta medida aos Conselhos de Educação do Estado de Goiás e do Distrito Federal.

2. Esclarecer ao Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul que efetivamente, as competências relativas à autorização para instalação e funcionamento de cursos e estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus, regular ou supletivo, em cada Estado, bem como à sua supervisão, cabem aos órgãos próprios de cada Sistema de Ensino.

3. Deixar de reiterar o Parecer-CFE 747/88, referente ao Projeto “Crescer”, uma vez que assiste razão ao Conselho Estadual de Educação do Paraná, quando exige o cumprimento das normas próprias do seu Sistema de Ensino, para conferir validade ao curso de Formação para o Magistério naquele Estado.

4. Deixar de apreciar pedido relativo ao Projeto de Implantação de curso de Auxiliar e Técnico de Enfermagem, a ser desenvolvido em nível nacional, pela metodologia de ensino semi-indireto, por se tratar de assunto de competência dos órgãos dos Sistemas de Ensino de cada Unidade da Federação.

5. Tomar conhecimento do Parecer-CEE 842/92, do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, observando-se que o mesmo agiu dentro de suas competências ao recusar a existência formal de  cursos em desacordo com suas próprias normas.(grifos nossos).

6. Deixar de apreciar os pedidos relativos aos projetos de implantação de cursos de Técnico em Transações Imobiliárias, apresentados pela Federação Nacional dos Corretores de Imóveis, do Distrito Federal e pelo Sindicato dos Corretores de Imóveis, do Estado do Rio de Janeiro, por se tratar de assunto de competência dos órgãos próprios do Sistema do Ensino de cada Unidade da Federação.”


1.2.7. Segundo informações do Senhor Promotor de Justiça do Consumidor, tanto a “Rede de Ensino Arkitas”, quanto o “Cursos Integrados Parmênides” cancelaram seus convênios com o Centro Educacional Niterói, após decisão do Conselho Federal de Educação que reafirmou ser competência dos Sistemas de Ensino dos Estados a autorização de funcionamento de escolas e cursos, com supervisão dos mesmos pelas respectivas Secretarias de Educação.


1.2.8. Não houve, à época, qualquer interesse dessas empresas em legalizar a situação que ora se apresenta, solicitando a devida autorização de funcionamento dos seus cursos, nos termos da Deliberação CEE n.º 26/86. Não houve, absolutamente, qualquer espécie de preocupação com aqueles alunos que confiaram em sua credibilidade, matriculando-se nas ditas escolas, sendo, em conseqüência disso, considerados criminosos por portarem documento tido como falso.


1.2.9. Não há possibilidade de regularização da situação dos alunos, visto que os serviços educacionais prestados o foram através de convênio com escola pertencente a outro sistema de ensino.


1.2.10. A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal n.º 9394/96 e suas  normas regulamentadoras, especialmente a Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e o Parecer CNE/CEB n.º 16/99 que dispõem sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, bem como a Indicação CEE nº 08/2000 permitem que conhecimentos adquiridos pela via do trabalho ou por outros meios informais sejam aproveitados para continuidade ou conclusão de estudos em cursos de nível técnico, após avaliação individual do aluno pela Escola recipiendária.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer, no sentido de que os cursos oferecidos pelo Centro Educacional Niterói ou pelos estabelecimentos que a ele se associaram são cursos livres, sem direito a continuidade de estudos em cursos regulares do sistema de ensino de São Paulo.

São Paulo, 26 de julho de 2000

Cons. Francisco Aparecido Cordão

                           Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar e Vagner José Oliva.

São Paulo, 26 de setembro de 2000.

a) Cons. Dárcio José Novo

            Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de outubro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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